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PROJET0 DE LEI 006/2024.
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GABINETE D0 PREFEITO

"DEFINE     ^S     DIRE.l`RÍZE.S     GE.RA]S     A     SEREM

OBSERV^DAS       PAR^      A       IMPI.^NTAÇÃO       D^
POLÍTICA  Dl.`.  I:.l)UC^ÇÃO  EM  ESCOI.il  EM TE.MPO
INTEGRJIL         NO          MUNICÍPIO          E.          ADOTA
PROVIDÊNCIAS CORREI.ATAS. "

Art.  1° -Esta Lei  dcfine  as diretrizes  gerais  a  serem obseivadas  na  implantação  da  Po[ítica de
Educação  em  Escola  em  Tempo  lntegral  no  Sistema Municipal  de  Ensino  do  Município  de
lbiara.

Parágrafo único - A política define as diretrizes e as concepções que contemplam a cadeia de
ações  que dela derivam e tem a função de orientar caminhos  e  estabelecer intencionalidades

que fundamcntam programas, projetos e estratégias.

r`             Art. 2° -A ediicação integral visa à formação integral do estudante independentc do tempo dc
permanência  na  escola  e,  a  escola  de  tempo  integral,  pode  ser  um  dos  bons  caminhos  para
efeiivar a educação integral eficiente, pois esta exigc mais tempo disponívcl  dc csiudantcs, dc

profcssoi.es e de outros agentes sociais, que podem conti-ibuir com a escola.

§1°  -A  formação  integral,  efetivada  por meio  da  educação  em  teinpo  integral,  é  aqucla  quc
considei-a  o  sujeito  em  sua  condição multidimensional  (fisica,  cogiiitiva,  intelectual,  afetiva,
social e étjca),  inserido num contexto de relações.

§2°  -  A  escola  em  tempo  integral  é  aquela  que  oferece  uina  carga  hoi.ária  mínima  igual  ou
superior  a  sete  horas  diárias  e  pelo  menos  35  horas  semanais,  com  atendimento  diário  aos
cstudantes da educação infantil e do ensino fundamental anos iniciais em tempo contínuo, em
dois  turnos  sem  que  haja  fraginentação  dos  tumos  letivos,  incluindo-se,  iiesse  período,  o
tempo  destinado  a todas  as  atividades  didático  pedagógicas,  como:  atividades  curiculares  e
cxtracurriculares,  bem  como,  alimentação,  passeios,  higienização,  entre  outras,  da  educação
infantil  e do ensino  ftindamental anos iniciais.
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Integral  do  Ministéiio  da  Educação,  c  continuamcnic  dc  acoi.do  regimes  de  colaboração  a
cxtcnsão pai.a outas modalidadcs dc cnsiiio.

Ari  3°  -  A  Política  de  Educação  em  Escola  de  Tempo  lntegral  iio  Sistema  Mtinicipal  dc
rmsino tcrá como principais objetivos:

I  -Viabilizar  a  efetivação  dc  cuiTícu]os  e  metodologias  capazes  dc  ele\Íar  os  indicadores  dc
api.endizagem dos estudantes em todas as  sua§ dimensões;

11-   Adequar   as    condiçõcs   gerais   para   o   cumprimcnto    do    currículo,    cnriquecendo   c
di versificando a ofci.ta das difci-ontes abordagens pedagógicas;

111   -   Atender  os   estudantes   nas   suas   difercntes  possibilidades   c  diriculdades  procurando
desenvolver habilidades para constriiir conhecimentos;

IV -  Oferecer aos  cstudantes  opoi.tunidadcs para o descnvolvimciiio dc projctos voltados pai.a
a mclhoria da qualidadc dc vida  familiar c cm comuni.dadc;
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V - Proporcionar atenção e proteção à infância e à adolescência;

VI -  Orientar os  estudantes  em seii desenvolvimento pessoal,  proporcionando  altemativas de
ação no campo social, cultural, esportivo e tecnológico;

VII  -  Aprimorar  a  fonnação  dos  profissionais  para  o  descnvolvimento  de  metodologias,  dc
Estratégias dc ensino e dc avaliação, a fim dc possibilitar a api.cndizagem dos  estudantes.

Art.4°  -  0  público-alvo  para  a  ofcrta  de  atividadcs  voltadas  à  ami)liação  da jornada  escolar
scrão  os  estudantcs  matriculados  iias  cscolas  do  Sistcma  Municipal,  iia  Educação  lnfaiitil  ou
nos  anos  iniciais  do  Ensino  I<`undamcntal,  a  scrcm  atcndidos  gradiialmentc  após  cstudo  dos
anos finais do Ensino Fundamental.

Art.5° -As Escolas Municipais de  Ensino Fundamental que implaiitarem o rcgime de Tempo
lntegral terão suas matri7.es curriculares constituídas da seguinte forma:

I  -  Carga  Horária  de,  no  mínimo,  20  (vinte)  horas  semanais  com  currículo  composto  pelos
componentes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC);

11   -   Carga   Horária   de,   no   mínimo,   15   (quinze)   horas   semanais   constituídas   de   parte
diversificada do currículo, com base a atender as mais diversas áreas.

Art.  6° -A secretaria Municipal de Educação deverá criar seu projeto de educação lntegral,  o

qual  dará  base  para  que  as  escolas  construam  o  seu  próprio  projeto  com  êiifasc  cm  suas
particularidades.

Ari.  7° - As escolas  qite vierem  a oferecer educação em tempo  integral  deverão ter um  plano
cscolar  próprio,   o   qual  reflctirá   as   concepções  da   pi-oposta   Pedagógica   c  disciplinará   as
nomas e princípios de organização, o mesmo contemplará dircti-izes como:

I  -  Apresentar  os   fins  e  os  objetivos  da  educação   iniegral  em  cscola  de  tempo   intcgral,
acrescidos dos objetivos de cada etapa e modalidades dc ensino ofcrecidos;

11  - Explicitar as  concepções  de  ser humano  e  sociedade,  de  educação  integral,  de  escola  dc
em tempo integral e da respectiva proposta pedagógica;

111  -  Fundamentar  a  concepção  de proposta  curricular para  a  educação  integral  na  escola,  a
integração  das  áreas  do  conhecimento  e  dos  componentes  curriculares  da  Base  Nacional
Comum  com  os  componentes  curriculares  e  projetos  da  parte  diversificada,  os  planos  de
cstudo  que contemplem a matriz curricular adotada e os planos de trabalho dos profcssores e
demaisprorissionais;

IV  -  Garantir  qiie  os  processos  de  ensino  aprendizagem  sejam  efetivados  nas  imidades  dc
i`nsino,  conroi.mc  dii-ctii7:cs  c  oi.iciitz`çõcs  eiiian.idas  ncla  Scci.ciai.ia  Miiiiicii)al  dc  Fduc[`ção:

V  -  Oportuni/,ar  fomação  coniinuada,  cm  serviço,  pai-a  toda  a  Eqiiipc  I.:scolai..  na  busca  dc
aprimoi.amcnto c avanço nos pi-occssos de cnsino-api.eiidi7:agcm;

VI  -  Cumpi.ir  e   fazer  cumprir  disposições  lcgais,  bem  como  oricniações  para  a  orcria  de
Educação em Tempo lntegral;

VII  -  Derinir coletivamcnte  objctivos  e  ações  para  alcancc  dc  mcias  iia  construção  do  Plano
de    Ação    Escolar,    que    devcrá    ser    atualizado    anualmente,    a\Jaliado    pcriodicamente    c
remodelado,  quando preciso,  dc acordo com  necessidades especificas por toda a comunidade
escolar;
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VIII-Apontar   os   critérios   dc   organização   da   escola:   scu   rcgiine   escolar,   inatrícula,
calendário   escolar,    organização    das   tumas/agrupamentos    de   estudantes,    processo   de
avaliação da pi-oposta pedagógica e do desempcnho dos cstudantcs com respcctivas fomas de
registros,  consclho  dc  classc,  esti`dos  de  recuperação,  controle  da  frcquência,  classificação,

progressões,   aceleração   de   estudos,   avanço,   transferência,   aprovcitamento   de   estudos   e
adaptação, reclassificação e certificação, entre outros.

Parágrafo  único  -  0  projcto  de  educação  da  escola  em  tempo  integral  deverá  ser  aprovado

pelo   Conselho  Municipal  de  Educação,   através   de  resolução,  noma  exarada  ou  mesmo
parecer conclusivo.

Art.   8°   -   Cabe   ao   poder   Público   Municipal,   a   instituição   e   manutenção   de   tal   política
educacional, por meio da cfetivação, bases legais e investimentos contínuos.

Art.   9°  -  Visando  o  alcance  de  resultados  satisfatórios  e  a  implementação  do  Proj.cto  dc
Educação  em  Tempo  lntegral,  ficam  definidas  as  seguintes  competências  à  administração
Pública:

I  -  Fomentar  a  construção,  consolidação  e  implantação  da  Política Pública  de  F,ducação  em
Tempo lntegral no Município;

11  -  Ampliai.  e  adcquar,  orientar e  acompanhar,  o  processo  da  iinplantação  da  Educação  em
Tempo lntegral;

111 - Assegurar a manutenção das escolas que ofertam Educação em Tempo lntegral;

IV -  Viabilizar o  financiamento  do projeto  nas  escolas  que passaram  a  oferecer a  educação
em tempo integral;

V - Viabilizar, quando necessário, a construção, ampliação e adequação das escolas a fim dc
garantii. espaços apropriados para desenvolver as atividades em tempo integral;

VI  -  Assegurar  a  ampliação  da  ofcrta  de  alimentação  dos  cstudantes  que  fazem  partc  da

proposta da Educação em Temi)o lntegi.al;

VII  -  Garantir  o  atendimento  do  transporte  escolar  aos  alunos  envolvidos  na  proposta  dc
Educação em Tempo lntegral;

VIII - Viabilizar os demais insumos necessários para efetivação da proposta de Educação cin
Tempo  lntegral.

^rt.  10 -Compete à Secretaria Municipal de Editcação de lbiara:

I  -  Oríentar  e  acompanhar,  o  processo  da  implantação  da  Educação  em  Tempo  lntegral,
cnvolvendo  a  comunidadc  escolar,  a  família  e  sociedade  em  geral  sobrc  a  necessidade  e  a
importância da Educação lntegral;

11  -  Proporcionar  fomiação  continuada  aos  profissionais  de  Educação  em  Tempo  lntcgral,

possibilitando educação de qualidade e a valorização prorissional;

111   -   Assessorar   pedagogicamente   e   conjuntamente   com   a   coordenação   pedagógica   do
mimícipio  e  a  coordenação  do  pi.ojcto,  a  elaboi.ação  e  a  cxccução  das  proposias  curriciilares
da Base Nacional Comum c da Partc Diversificada;

IV -Oiicntar as  escolas na execução e lmplcmentação do  Projcto;

V -Selecionar profissionais quando nccessário a compor atividadcs no projcto.
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Art.  11  -Compete às escolas:

I  -  Adequar  seus  regimentos  intemos  e  Proposta  Pedagógica  ao  contcxto  de  Educação  cm
Tcmpo  lntcgral;

11  -  Ter  um  plano  cscolai.  própi-io,  o  qual  rcflctirá  as  concci)çõcs  da  pi.oposta  I'cdagógica  c
disciplinará as normas  c princípios de organização, iios tei.mos  do Aii.  7° desta Lci.

111  -  Apontar  às  diretrizcs  elencados  no  art.  7°  de  organi7.ação  da  escola,  especificando  scu
regime   escolar,   matrícula,   calcndário   escolar,   organização   das   turmas/agrupamentos   dc
estudantes,  processo  de  avaliação  da  proposta  pedagógica  e  do  desempenho  dos  cstudantes
com respectivas  fomas  de registros, consclho de classe,  estudos  dc recuperação,  controlc  da
frequência,    classificação,    progressões,    aceleração    de    cstudos,    avanço,    transferência,
aproveitamento de estudos e adaptação, reclassificação e certificação.

IV  -  Operacionalizar  as  ações  do  projeto  in  loco,  garantindo  a  efetivação  da  proposta  e  o
acompanhamento dos resultados;

Í`             V  -Acompanhar  a  frequência  dos  estudantes  a  serem  contemplados  com  a  educação  em
tempo integral;

VI   -   Adcquar   os   cspaços   existentes   no   ambiente   escolar  ou   extracscolai.cs   quc   possam
l`avorcccr a implemciitação  e efetivação das atividades propostas nos pi-ojctos elcncados.

Art.  12  -  Os casos  oinissos serão  analisados  e dirimidos por comissão  iécnica designada i]ela
Secretai.ia Municipal de educação.

Art.  13  -As atividades contempladas na parte diversificada,  serão i.ealizadas em oficinas poi.

profissionais  devidamente  habilitados,  as  oficinas  serão  de  escolha  conforme  a  avaliação
diagiióstica,  modalidade de  ensino e a necessidade  relativa  à  aprendizagem  do  aluiio,  dentre
clas:

®

I - Esportes;

11 -Projetos lntegi.adores;

111 -Dança/música/canto;

IV - Educação financeira, patrimonial e ambiental;

V -Aries Cênicas;

V[ -Informática;

VII -Artesanato/oficinas;

VIII -Multiletramento;

IX -Fstudos orientados;

X -Dii-eito Constituciona]  c Dii-eitos llumanos;

Xl -Educação de Competência Socioemocional;

XII - Alimentação Nutricional;

XIII - Leitura e salas temáticas;

XIV - Artcs plásticas;
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XV -Práticas experimentais e motoras;

XVI -   Laboratório de matcmática;

XVII -  Laboratório de Educação musical;

XVIII - Ilistói.ia e cultura do Município e da região;

XIX -Ensino de línguas cstrangeiras.

Parágrafo  único  -  0  Executivo  municipal  deverá  contratar  profissionais  habilitados  para
assegurar   a   realização   das   atividadcs   estabclccidas   poi.   csta   lci   c   dcmais   rcgulamcntos
aplicáveis, dcvcndo ser obscivadas as especiricações e a  lcgislação vigentc.

Art.   14  -Fica  autorizado  o  Executivo  Munjcipal  a  celcbrar  convênios  e  parcerias,  com  o
Poder  Público,  com  a   iniciativa  privada,  fiindações,  associaçõcs  e  demais  cntidades  com
capacidade  técnica,  para promover a  implementação  e  manutenção  da  Política  de  Educação
em  Escola  em  Tempo  lntegral  no  Sistema  Municipal  de  Ensino  do  Muiiicípio  de  lbiara,

Í`             respeitadaa legislaçãoaplicável.
Art.15 -Fica o Executivo autorizado a promover as adaptações necessárias à implemcntação
da Política  de  Educação  em  Escola  em Tempo  lntegral no  Sistema Municipal de  Ensino  do
Município   de   lbiara,   especialmente   no   referente   ao   transporte   escolar,   alimentação   e
atividadcs afins.

Art.   16  -As  despesas  decorrentes  da  presente  lei  decorrerão  às  expensas  do  orçamento
vige,lte.

Ari.17 -Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.18 -Ficam revogadas as disposições em contrário.

1biara - PB, 18 de abril dc 2024.
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Senhor Presidente,

GABINETE D0 PREFEITO

Em, 18/abr/2024.

oS , 2oT'J
Ao  cumprimentá-lo  encaminhamos  Projeto  de  Lei  006/2024  que   "DEFWE  ÁS

DIRETRIZES  GERAIS  A  SEREM  OBSEHyADAS  PARA  A  IMPLANTAÇÃO  DA  POLÍTICA
DE   EDUCAÇÃO   EM   ESCOLA   EM  TEMPO   INTEGRAL  NO   MUNICÍPIO   E  ADOTA
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. "

Buscando otimizar ainda mais a qualidade da educação, sobretudo da rede municipal
de  ensino,  encaminhamos  o presente PL  que  define  as  diretrizes para  a  implementação  da
educação em tempo integral da referida rede municipal.

A implementação segue  consoante a legislação Federal  e Estadual  vigente e, desta
foma, certamente trará uma grande evolução ao  ensino de nosso município que, muito em
breve,  deverá ter otimizados  os  índices  de monitoramento  da educação  como  reflexo deste
novo sistema.

Cumpre  salientar  que  deveremos  passar por um  periodo  de  adaptação  em  temos
gerais,  uma  vez  que  a  adequação  é  necessária  para  que  toda  a  logística  do  sistema  seja
implementada,   seja  com  a  organização  do  transporte  escolar,  corpo   discente,   oferta  da
merenda  escolar,  adequação  da  carga  horária  que  passará  a  ser  de,  no  mínimo  35  horas
semanais e 7 homs diárias, dentre outras. Entretanto, esse período adaptativo será superado da
melhor maneira possível pela qualidade do corpo educacional e equipe de apoio que temos.

Com  o  novo  sistema  a  rede  municipal  de  ensino  passará  ofertar,  além  da  Base
Nacional Comum Curricular (BNCC), outras disciplinas que certamente contribuirão para a
fomação  de  qualidade,  como  por  exemplo,  ensino  de  línguas  estrangeiras,  artes  cênicas,
direi¢o constitucional e direitos humanos, educação financeira e ambiental, história e cultura
do município e da região, oficinas de matemática, música, encre outras.

Cumpre  ainda  salientar  que  já  temos  buscado,   desde  2023,  viabilizar  juntc)  ao
Ministério  da Educação recursos  adicionais para que seja possível  implementar de maneira
célere o referido sistema, para que toda a rede municipal de ensino seja contemplada por estes
tão valorosos beneficios.

Neste sentído, o MEC está com prazos abertos até o dia 06   de maio para a inserção
de propostas de adesão para que sejam assegurados recursos federais para a implementação
de  escolas  em  tempo  integral,  representando  assim  uma  grande  oportunidade  para  que  o
município  possa  ser  contemplado,  mas  para  isso,  deveremos  ter  o  presente  projeto  de  lei
aprovado em tempo e modo, bem como as demais regulamentações, pelo Conselho Municipal
de  Educação  e  Secretaria  Municípal  de  Educação,  os  quais já  estão  sendo  preparados  nos
temos do presente PL que segue para apreciação desta Augusta Casa.

Assim, resta demonstrada a necessidade de apreciação deste referido projeto, certos
de sua aprovação pela sua importância incontestável, em tempo hábil para esta adesão e para
buscamos  a  captação  de  recursos junto  a  todas  as  esferas  de  govemo  e  demais  possíveis
financiadores.

Diante disto, encaminhamos o presente PL para a apreciação desta respeitosa Casa,
para nos temos da Lei Orgânica Municipal, convocando-a extraordinariamente, para nos
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termos do art. 39, XVIIl da Lei Orgânica Municipal, apreciá-1o, para que possamos após
isto,  inserir nos sistemas do MEC já como Lei e com a devida regulamentação do Conselho
Municipal   de  Educação,   ao  passo   em  que  nos  colocamos   à  disposição  para  eventuais
esclarecimentos, renovando os votos de respeito e consideração.

Atenciosamente,

Assinado de forma
digital  por FRANCISCO

NENIVALDO DE

SOUSA:69700435415

FRANCISC0 NENIVALD0 DE SOUSA
Prefeito Constitucion al

(A`ssiiiaíura  eleii`ônica  a`ianç.ada  \iálida  nos  te}.Íiios  da  Leí  ] 4.063/20_'0)

Ao Exm°. Sr.
Vereador Eudesmar Nunes Rodrigues,
Presidente da Câmara Municipal de lbiara - PB.
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PROJETO I)E LEI N° 008/2024

AUTORIA: Poder Executivo

EMENTA:   Derine   as   diretrizes   gcrais  a  serem  observadas   para  a   implantação   da

Política  dc Educação  em Escola cm Tempo  lntegral  no  município  e adota providências

correlatas.

PARECER I)A ASSESSORIA JURIDIC^ N° 010/2024

1 -RELATORIO

A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de lbiara-PB, conhecendo

da  obrigação  constante  do  Regimento  lnterno  acerca  do  processo  em  epígrafe,  vem

manifestar-se da seguinte forma:

Trata-se  dc proposição  de  autoria  do Podcr Exccutivo,  que tem conio

objctivo  dcfinir  as  dii.ctri7:cs  gci.ais  a  sci-cm  obsci-vadas  na  impk`iiLação  da  Política  dc

F,ducação  cm  Escola  cm  Tcmpo  lniegral  no  Sistcma  Municipal  dc  F,nsino  do  Município

dc lbiara.

É o sucinto reiatório.

Passa-sc para análise do Projcto:

1.   DA   COMPETÊNCIA   DE   INICIATIVA:   0   projeto   vcrsa   sobrc   matéria   de

competência do Município em face do  interesse local,  encontrando amparo no art.  30, I

da Constituição da República e na Lei Orgânica Municipal.

Desta  forma,  quaiito  à  compctência  e  iniciativa  a  Asscssoria  Jurídica  Opina  favorável  a

tramitação do  Projeto dc l,ci  cm coniento.

2.  QUANTO  AO  OBJETO:  cste  sc  revcstc  de  legalidadc,  pois  na  condição  dc  Chcfc

do  Exccutivo  Municipal,  podc  o  mesmo  ofei.cccr a  pi-opositui-a  com a  licitude  do  objeto

dcmandado.
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3.   QUANTO   À   TRAMITAÇÃO:   esta   deve   seguir   o   trâmite   regimenial   afeito   a

proposição.

r\

e_

11-CONCLUSÃO

Diante   de   todo   o   exposto,   do   ponto   de  vista   de   constitucionalidade,

juridicidade    e    boa    técnica    legislativa,    esta   Assessoria    emite    parecer   s.m.j    pela

viabilidade técmca do Projcto de Lei.

No  quc  tangc  ao  mérito,  a Asscssoria  Jurídica  iião  ii.á  sc  pronunciar,  pois

caberá    aos    vercadorcs,    no    iiso    da    função    legislaiiva,    vcrincar    a    viabilidadc    da

api.ovação, i.espeitando-se pai.a tanto, as formalidades  legais  c regimentais.

Logo,  no  prcscntc  caso  não  existe vício  de  iniciativa  dc  lei,  não  havendo

também qualquer ilegalidadc c  inconstitucionalidade flagrante.

Face  ao  exposto,   somos   de  parecer  favorável   a  tramitação  e  possível

aprovação do projeto de lei cm epígrafe.

É o pareccr, salvo mclhor entendimento dc Superior I-Iierárquico.

Ibiara,  Estado da  Parai'ba,  18  dc abril dc 2024.
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